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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : GENOVEVA DIAS PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : BERNARDO BUOSI - SP227541

MARCIA ELIZABETH SILVEIRA NASCIMENTO BARRA - BA015551
PAULO ROCHA BARRA - BA009048

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. OUTROS BENS IMÓVEIS.
COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. IMPENHORABILIDADE. ACÓRDÃO
EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Não é necessária a prova de que o imóvel onde reside o devedor seja o
único de sua propriedade, para o reconhecimento da impenhorabilidade do
bem de família, com base na  Precedentes. Lei nº 8.009/1990.
2. Recurso especial conhecido e provido para reconhecer a impenhora
bilidade do bem de família.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 18/11/2025  24/11/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RECURSO ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. OUTROS BENS IMÓVEIS.
COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. IMPENHORABILIDADE. ACÓRDÃO
EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Não é necessária a prova de que o imóvel onde reside o devedor seja o
único de sua propriedade, para o reconhecimento da impenhorabilidade do
bem de família, com base na  Precedentes. Lei nº 8.009/1990.
2. Recurso especial conhecido e provido para reconhecer a impenhora
bilidade do bem de família.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por GENOVEVA DIAS PEREIRA com
fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra o acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins assim ementado:

 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. PENHORA DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE
IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE PROVA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por
Genoveva Dias Pereira contra decisão da 2ª Vara Cível de Araguaína,
proferida nos autos de Cumprimento de Sentença movido pelo Banco do Brasil
S. A., que determinou a intimação dos herdeiros constantes na certidão de
óbito e manteve a penhora de imóvel. O imóvel, objeto de constrição judicial,
teria sido oferecido como garantia em contrato de abertura de crédito firmado
com a empresa Nutrishop Produtos Dietéticos Ltda-Me, da qual a agravante é
fiadora. A agravante sustenta a impenhorabilidade do bem com fundamento na

 e alega nulidades por ausência de intimação regular de suaLei nº 8.009/90
pessoa e de seu advogado acerca da penhora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o imóvel penhorado
caracteriza-se como bem de família e, portanto, seria impenhorável à luz da

 (ii) determinar se houve nulidade processual por ausência deLei nº 8.009/90;
intimação prévia da agravante e de seu advogado antes da efetivação da
penhora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A impenhorabilidade do bem de família exige prova de que o  imóvel
penhorado é o único de propriedade da entidade familiar e que é utilizado
como residência, nos termos do º da art. 1  Lei nº 8.009/90.
4. A agravante não comprovou que o imóvel é o único de sua propriedade e de
sua família, nem juntou documento que demonstre a utilização do bem como
residência familiar ou registro como bem de família.
5. A ausência de intimação da agravante e de seu advogado, antes da
penhora, não constitui nulidade quando não demonstrado prejuízo processual,
sendo que a intimação posterior à penhora possibilitou o exercício do
contraditório e da ampla defesa.
6. A decisão agravada encontra-se fundamentada nos elementos constantes
dos autos e não apresenta ilegalidade, teratologia ou manifesta injustiça que
justifique sua reforma em sede recursal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido” (e-STJ fls. 80/81)
 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação do  art. 1º da

 sustentando que a impenhorabilidade do bem de família não exigeLei nº 8.009/1990,
comprovação de que o imóvel residencial seja o único de propriedade do devedor,
bastando que se trate de imóvel residencial da entidade familiar.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. 92/97), o recurso especial foi admitido (e-
STJ fls. 99/102).

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
No que diz respeito à impenhorabilidade do bem de família, extrai-se do

acórdão recorrido a seguinte fundamentação:
 

"(...)
O artigo 1º da Lei 8009, de 1990, a qual dispõe sobre a

impenhorabilidade do bem de família, dispõe que o imóvel residencial próprio
do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por
qualquer tipo de dívida, contraída pelos cônjuges ou pelos filhos que sejam
seus proprietários e nele residam.

Entretanto, para a caracterização do imóvel como bem de família,
não basta somente que o imóvel seja o único de propriedade da família,
devendo o bem ser utilizado como moradia pela família.

No que tange a penhora de possível bem de família, não restou
comprovada tal alegação, posto que não foi juntado documento comprovando
ser este o único bem da agravante e sua família, e não há registro em suas
matrículas de que são um bem de família.

(...)
Não restando comprovada a alegação de impenhorabilidade do bem

ao argumento de ser bem de família, posto que não foi juntado documento
comprovando ser este o único bem da agravante e sua família, é de rigor a
manutenção da constrição." (e-STJ fl. 883).

 
Em que pese na ementa do acórdão conste a falta de comprovação da

residência no imóvel, verifica-de que a fundamentação do voto se deu unicamente pela
afirmação de não ser o imóvel penhorado o único bem da recorrente. 

Assim, o aresto combatido encontra-se em confronto com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que entende que não é necessária a prova pela parte
executada de que o imóvel onde reside o devedor seja o único de sua propriedade, para o
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reconhecimento da impenhorabilidade do bem de família, com base na
Lei nº 8.009/1990.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE
TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS REQUERENTES.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, não é necessária a prova de que o
imóvel onde reside o devedor seja o único de sua propriedade, para o
reconhecimento da impenhorabilidade do bem de família, com base na

 Precedentes.Lei 8.009/90.
2. Agravo interno desprovido"  (AgInt no  relator AREsp n. 2.088.444/SP,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 28/11/2022,

)2/12/2022.
 

"CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. AUSÊNCIA.  BEM DE SÚMULA 284/STF.
FAMÍLIA. IMÓVEL DESOCUPADO, MAS AFETADO À SUBSISTÊNCIA DOS
DEVEDORES. IMPENHORABILIDADE. DESNECESSIDADE DE PROVAR A
INEXISTÊNCIA DE OUTROS BENS IMÓVEIS. ART. ANALISADO: 5º DA
LEI 8.009/1990.
1. Embargos à execução distribuídos em  dos quais foi extraído o 04/12/2006,
presente recurso especial, concluso ao Gabinete em 15/08/2013.
2. A controvérsia cinge-se a decidir se o imóvel dos recorrentes constitui bem
de família.
3. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação expressa do
dispositivo legal violado.
4. A regra inserta no º da  por se tratar de garantia do art. 5  Lei 8.009/1990,
patrimônio mínimo para uma vida digna, deve alcançar toda e qualquer
situação em que o imóvel, ocupado ou não, esteja concretamente afetado à
subsistência da pessoa ou da entidade familiar.
5. A permanência, à que alude o referido dispositivo legal, tem o sentido de
moradia duradoura, definitiva e estável, de modo a excluir daquela proteção os
bens que são utilizados apenas eventualmente, ou para mero deleite, porque,
assim sendo, se desvinculam, em absoluto, dos fins perseguidos pela norma.
6. Como a ninguém é dado fazer o impossível (nemo tenetur ad impossibilia),
não há como exigir dos devedores a prova de que só possuem um único imóvel,
ou melhor, de que não possuem qualquer outro, na medida em que, para tanto,
teriam eles que requerer a expedição de certidão em todos os cartórios de
registro de imóveis do país, porquanto não há uma só base de dados.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido"  (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.400.342/RJ,
julgado em  DJe de ) 8/10/2013,  15/10/2013.

 
e o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento paraAnt  

reconhecer a impenhorabilidade do bem de família.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.237.582 / TO
Número Registro: 2025/0386951-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00079605720258272700 79605720258272700

Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GENOVEVA DIAS PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : BERNARDO BUOSI - SP227541

PAULO ROCHA BARRA - BA009048
MARCIA ELIZABETH SILVEIRA NASCIMENTO BARRA - BA015551

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 24/11/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025

Documento eletrônico VDA52587045 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/11/2025 00:47:01
Código de Controle do Documento: 66b0bf4f-9731-4eb0-ac58-899e2931c0dd


